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     426/2000           CES           Aprovado em 20-12-2000

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Direção da Faculdade de Direito e Administração de Barretos envia a este Colegiado, mediante Ofícios nºs 193/2000 (fls. 534) e 194/2000 (fls. 582), solicitação de alteração no corpo do regimento, no Anexo I que trata da estrutura curricular em decorrência do regime semestral e aumento de vagas para os cursos de Direito e Administração.

Aos pedidos acima referidos foram anexadas as Atas respectivas (fls. 537 e 584).

1.2 APRECIAÇÃO

Para cada solicitação encaminhada é feita a competente análise.

Alterações na peça regimental

ALTERAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO

REDAÇÃO ATUAL
NOVA REDAÇÃO

Art. 68 – A grade curricular de cada curso de graduação é integrada por disciplinas e práticas com seriação anual, de conformidade com a legislação vigente e aprovada pela Congregação, com cargas horárias respectivas, duração e prazos de integralização, encontrando-se formalizada no ANEXO I deste Regimento.

Art. 87 - As matriculas para os cursos de graduação , ministrados pela FADA, serão feitas em época determinada no calendário escolar mediante requerimento instruído com a documentação competente.

Art. 89 – O aluno terá direito a trancamento de matricula uma vez em cada série e , excepcionalmente uma segunda vez, à critério da Congregação, sempre no mesmo curso onde estiver inscrito.

Parágrafo único - O trancamento de matricula será permitido até o decurso de 3 (três) meses letivos.

Art. 90 – O aluno terá direito ao trancamento de disciplina, somente quando da ocorrência da situação prevista no parágrafo único do Art. 107, sendo uma vez para cada disciplina no mesmo ano letivo.

Parágrafo único - No caso de trancamento de disciplina o aluno cursará a disciplina no ano letivo seguinte em regime de dependência.

Art. 92 - O ano letivo regular, independente do ano civil, abrange no mínimo 200 (duzentos) dias letivos de trabalho acadêmico efetivo, não computados os dias reservados a exames.

Art. 93 – As atividades da FADA são escalonadas anualmente em calendário escolar proposto pelo Diretor e aprovado pela Congregação, do qual constarão, pelo menos, o início e o encerramento dos períodos de matrícula e transferência, dos períodos letivos e dos períodos de exames. 

Art. 95 – Durante o ano letivo serão atribuídas 4 (quatro) notas de aproveitamento na seguinte ordem:

I - Média do Primeiro Bimestre: peso 1 (um )

II – Média  do Segundo Bimestre: peso 2 (dois)

III – Média  do Terceiro Bimestre: peso 1 (um )

IV – Média  do Quarto Bimestre: peso 2 (dois)
§ 2º - Não haverá prova de segunda chamada durante o ano letivo, ficando facultado somente uma prova substitutiva  no final do ano  prevista no calendário escolar e marcada pela Secretaria.

§ 3º - A prova substitutiva será concedida ao aluno que , com justificativa aprovada pela Direção da FAENBA , deixar de  comparecer a uma das  quatro provas bimestrais da disciplina, e esta versará sobre o programa completo, assegurando-se ao Professor a liberdade de formulação de questões e julgamento.

§ 4º - O peso atribuído à prova substitutiva é o mesmo que o do bimestre correspondente a ausência do aluno.

§ 5º - Poderão ocorrer duas ou mais provas substitutivas no mesmo dia letivo.

Art. 103 - Os exames finais versarão sobre todo o programa da disciplina, assegurando-se ao professor liberdade de formulação de questões e julgamento.

Art. 104 - Findo o exame, os resultados serão entregues à Secretaria no prazo de 7 (sete) dias, que procederá o registro das respectivas notas, dando conhecimento aos interessados.

Art. 105 - O aluno matriculado ou transferido poderá cumprir no regime de dependência  no máximo 2 (duas) disciplinas.

§ 1º - Alunos reprovados em mais de 2 (duas) disciplinas não serão matriculados na série subsequente, devendo cursar normalmente no ano seguinte, as disciplinas em que não obtiveram aprovação.

§ 2º - O alunos transferidos de outras instituições farão suas matrículas formalmente numa determinada série, mas cursarão disciplinas de outras séries anteriores em que estiverem matriculados  em regime de adaptação, até o número de disciplinas da série normal. 

§ 3º - Os alunos em dependência, farão as disciplinas respectivas junto com as das séries subsequentes, conforme normas deste Regimento e legislação vigente.

Art. 106 – Os alunos matriculados em curso diurno ou noturno com dependência e ou adaptação terão que cumprir com a freqüência regular todas as obrigações escolares da disciplina da qual são dependentes e/ou adaptandos.

Parágrafo único – Em caso de horários coincidentes entre a disciplina da série e a dependência o aluno deverá trancar a disciplina  da série.

Art. 110 - Para análise dos pedidos de transferências para a FEB, o Coordenador de Cursos deverá elaborar parecer indicando a série para a matricula e as disciplinas a serem cursadas em regime de adaptação, se necessário, para apreciação, aprovação e classificação pelo Conselho de Cursos.

Art. 128 – Os Departamentos, previstos no Regimento anterior ficam extintos com a entrada em vigor do presente Regimento.

§ 1º - Fica garantido o direito à remuneração aos Chefes de Departamento até o tempo previsto de seu  mandato.

§ 2º - Em caso de nomeação do Chefe de Departamento previsto no Regimento anterior como Coordenador de Curso , este deverá dispor da remuneração prevista no parágrafo anterior.

Art. 129 – Fica extinto o Conselho Departamental, previsto no Regimento anterior, com a entrada em vigor do presente Regimento.
Art. 68 – A grade curricular de cada curso de graduação é integrada por disciplinas e práticas com seriação semestral, de conformidade com a legislação vigente e aprovada pela Congregação, com cargas horárias respectivas, duração e prazos de integralização, encontrando-se formalizada no ANEXO I deste Regimento.

Art. 87 - As matriculas para os cursos de graduação , ministrados pela FADA, serão feitas para todos os efeitos, num determinado semestre letivo, em época determinada no calendário escolar mediante requerimento instruído com a documentação competente.
Art. 89 – O aluno terá direito a trancamento de matricula uma vez em cada semestre e, excepcionalmente uma segunda vez, à critério da Congregação, sempre no mesmo curso onde estiver inscrito.

Parágrafo único - O trancamento de matricula será permitido até o decurso de 2 (dois) meses letivos.

Art. 90 - O aluno poderá trancar disciplinas, com análise do pedido pelo Coordenador de Curso e aprovado pela Direção.

Parágrafo único - No caso de trancamento de disciplina o aluno cursará a disciplina nos semestres seguintes em que a disciplina for oferecida.
Art. 92 - O ano letivo regular, independente do ano civil, será organizado de modo que o semestre letivo tenha no mínimo 100 (cem) dias letivos e o ano letivo tenha no mínimo 200 (duzentos) dias letivos de trabalho acadêmico efetivo, não computados os dias reservados a exames.

Art. 93 – As atividades da FADA são escalonadas semestralmente em calendário escolar proposto pelo Diretor e aprovado pela Congregação, do qual constarão, pelo menos, o início e o encerramento dos períodos de matrícula e transferência, dos períodos letivos e dos períodos de exames. 

Art. 95 – Durante o semestre letivo serão atribuídas 2 (duas) notas de aproveitamento na seguinte ordem:

I - Média do Primeiro Bimestre do semestre: peso 1 (um)

II - Média do Segundo Bimestre do semestre: peso 1 (um)
§ 2º - Não haverá prova de segunda chamada durante o semestre letivo. 

§ 3º - suprimido

§ 4º - suprimido

§5º - Poderão ocorrer duas ou mais provas de aproveitamento bimestrais ou exames no mesmo dia letivo.

Art. 103 - Os exames finais versarão sobre todo o programa da disciplina no respectivo semestre, assegurando-se ao professor liberdade de formulação de questões e julgamento.

Art. 104 - Findo o exame, os resultados serão entregues á Secretaria no prazo de 2 (dois) dias, que procederá o registro das respectivas notas, dando conhecimento aos interessados. 

Art. 105 - O aluno matriculado ou transferido poderá cumprir no regime de dependência  no máximo 2 (duas) disciplinas por semestre.

§ 1º - Alunos reprovados em mais de 2 (duas) disciplinas em um semestre poderão e, consoante normas fixadas pelo Conselho de Cursos e aprovados pelo Diretor, cursar concomitantemente outras disciplinas dos semestres subseqüentes, desde que haja vaga e compatibilidade de horários.

§ 2º - O alunos transferidos de outras instituições farão suas matrículas formalmente num determinado semestre, mas cursarão disciplinas de outros semestres anteriores em que estiverem matriculados em regime de adaptação, até o número de disciplinas do período normal mais duas outras. 

§ 3º - A dependência será cumprida pelo aluno da seguinte forma: O aluno poderá matricular-se no semestre subseqüente e cumprir as disciplinas em dependência conforme regras e normas a serem fixadas pelo Conselho de Cursos e aprovadas pelo Diretor, desde que haja compatibilidade de horário.

Art. 106 - O aluno matriculado em curso diurno ou noturno com adaptação e em caso de horários coincidentes entre a disciplina do semestre e a adaptação, deverá trancar a disciplina no semestre atual. 
Parágrafo único - suprimido

Art. 110 - Para análise dos pedidos de transferências para a FEB, o Coordenador de Cursos deverá elaborar parecer indicando o semestre para a matricula e as disciplinas a serem cursadas em regime de adaptação, se necessário, para apreciação, aprovação e classificação pelo Conselho de Cursos.

Art. 128 – suprimido

§ 1º - suprimido 

§ 2º - suprimido
Art. 129- suprimido


As alterações acima propostas são decorrentes da mudança da seriação anual para a seriação semestral, face à reestruturação pretendida pela Instituição e devem ser aprovadas vez que não há óbice legal.

Alterações na Grade Curricular

a) Curso de Direito
As disciplinas que compõem a grade curricular do Curso de Direito sofreram desdobramento em duas outras, procurando-se manter os seus nomes de origem, acrescidos de uma numeração romana. A exceção que se apresenta é para a disciplina de Direitos Reais e de Família, bem como sua carga horária, que foi desmembrada em duas novas disciplinas:

· Direitos Reais I e Direitos Reais II, com 2 horas/aula semanais por semestre;

· Direitos de Família I e Direitos de Família II, com 2 horas/aula semanais por semestre.

Com as alterações propostas, a estrutura curricular a ser implantada consta às fls.546 a 550.

As mudanças ora solicitadas estão coerentes com a Portaria MEC n.º 1886/94 que fixa as diretrizes curriculares e o conteúdo do curso jurídico, devendo, pois, serem aprovadas.

b) Curso de Administração

A Instituição, com base nas novas exigências de profissionalização requeridas pelo mercado, face às transformações que vêm ocorrendo no contexto sócio-político-econômico globalizado e no mundo do trabalho, nota que os Cursos de Administração devem adotar uma nova proposta de formação profissional e de ensino-aprendizagem para a consolidação do perfil generalista/especialista e polivalente, contextualizado as demandas do desenvolvimento sustentável.

Desta forma, evidencia que a atualização das grades curriculares dos Cursos de Administração parece ser uma solução indicada para o desenvolvimento de competências e habilidades, exigidas do profissional de Administração, quando se consideram as mudanças organizacionais provocadas pelas mudanças acima referidas.

Considera que os Cursos de Administração devem levar em conta em seu currículo e, portanto, em seu projeto pedagógico e no seu processo ensino-aprendizagem, além das disciplinas básicas, instrumentais e obrigatórias, novas disciplinas na formação profissional do Administrador, com vistas a acompanhar as transformações e as necessidades do mercado frente ao processo de globalização.

Considera também que o Conselho Federal de Administração, bem como a Associação Nacional dos Cursos de Graduação em Administração salientam que no caso dos Cursos de Administração deve-se responder não somente às necessidades do mercado de trabalho, mas também mudar o enfoque do Administrador como solucionador de problemas, reprodutor das forças produtivas e das relações sociais, para promotor de novas relações produtivas e sociais dentro de um contexto maior de responsabilidade social, ambiental, ecológica e de desenvolvimento sustentável. O profissional em Administração deve constituir-se em agente transformador, capaz de ajustar-se com rapidez aos avanços das ciências e da tecnologia no estabelecimento de uma nova ordem econômica, social e ambiental. As diretrizes do ENC-98 (Exame Nacional de Cursos) MEC-INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas), no seu relatório-síntese, delineia um perfil de Administrador, possível de ser integralizado no projeto pedagógico e, por decorrência, no currículo do curso de Administração:

· internalização de valores de responsabilidade social, justiça e ética profissional;

· formação humanística e visão global que o habilite a compreender o meio social, político, econômico e cultural onde está inserido e a tomar decisões em um mundo diversificado e interdependente;

· formação técnica e científica para atuar na administração das organizações, além de desenvolver atividades específicas da prática profissional;

· competência para empreender, analisando criticamente as organizações e antecipando e promovendo suas transformações;

· capacidade de atuar em equipes interdisciplinares;

· capacidade de compreensão da necessidade do contínuo aperfeiçoamento profissional e do desenvolvimento da autoconfiança.

No intuito de alcançar este perfil do Administrador, delineado pelas diretrizes do ENC/98 aqui reproduzidas, bem como atender às exigências do currículo mínimo aprovado pelo Conselho Federal de Educação - CFE, em 1993, e corresponder às recomendações do Conselho Federal de Administração, a FADA-FEB, Faculdade de Direito e Administração da Fundação Educacional de Barretos solicita aprovação para seu novo modelo de grade curricular em regime semestral, para seu Curso de Graduação em Administração.

O Curso a ser oferecido conserva as matérias e disciplinas obrigatórias das Formações Básica/Instrumental e Profissional, bem como as disciplinas eletivas anteriormente contempladas na grade, fazendo algumas modificações de posição em algumas destas disciplinas obrigatórias da Formação Profissional e em algumas eletivas, por uma melhor adequação da seqüência da apresentação destas, garantindo a prontidão dos graduandos quando da recepção de cada uma delas e quando da entrada nas habilitações específicas escolhidas por eles, nos dois últimos semestres do Curso.

Assim, conforme mostrado às fls. 569/578, são propostos ajustes na parte comum do curso, com desdobramento de disciplinas, alteração de carga horária, modificação na grade curricular de disciplinas e extinção e criação de disciplinas, o que, sem dúvida, levará a Instituição a alcançar o objeto de adequar o curso à realidade atual. 

Devem-se, pois, aprovar todas as alterações propostas para a parte comum da estrutura curricular do Curso de Administração.

São solicitadas, também, por mudança de anexo regimental, três Habilitações: Marketing, Recursos Humanos e Gestão de Negócios Agro-Industriais, propondo-se disciplinas fundamentais ao conhecimento específico destas competências.

A legislação quanto à solicitação de funcionamento de habilitação prevê a necessidade de, para cada habilitação, conter projeto pedagógico e termo de compromisso circunstanciados que obrigatoriamente incluirão: I - perfil do profissional a ser formado; II - objetivos gerais e específicos da habilitação, descrição do currículo pleno oferecido com ementário das disciplinas/atividades e bibliografias básicas; II - número de vagas iniciais e turnos de funcionamento; IV - relação dos docentes e especificação da composição percentual de doutores, mestres, especialistas e graduados (Deliberação CEE no 10/95); V - termo de compromisso referente à ampliação de acervos de livros e periódicos, novas edificações e instalações e novos laboratórios e equipamentos (computadores e formas de acesso a redes de informação) etc. A legislação referenciada é a Deliberação CEE no 07/2000 e as menções acima referem-se ao seu Art. 4o. 

Portanto, mesmo considerando ser louvável o pleito da Instituição, não há possibilidade de aprovação das habilitações, visto o não atendimento da legislação vigente.

Aumento do número de vagas

A Instituição solicita aumento de 50 vagas para o Curso de Administração e de 50 vagas para o Curso de Direito, para o período diurno, ficando as vagas assim distribuídas:



Direito - de 80 vagas passa a ter 130 vagas



Administração - de 80 vagas passa a ter 130 vagas.

Justifica o pedido apresentando a comprovação da demanda, número de alunos concluintes do ensino médio, recursos humanos e materiais, proposta de aumento da capacidade física e Projeto Pedagógico da Atividade Complementar – Núcleo de Prática Jurídica.

Estando o pedido de aumento do número de vagas em consonância com o disposto na Deliberação CEE n.º 03/99, deve-se aprovar o pedido tanto para o Curso de Direito como para o de Administração, mesmo com a não aprovação, para este, das três habilitações propostas (marketing, recursos humanos e gestão de negócios agro-industriais).

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, para a Faculdade de Direito e Administração de Barretos:

2.1 aprovam-se as alterações no seu Regimento Geral;

2.2 aprovam-se as alterações na grade curricular do Curso de Direito, bem como na sua carga horária.

2.3 aprova-se o aumento do número de vagas para o Curso de Direito, passando de 80 para 130 vagas anuais;

2.4 aprovam-se as alterações propostas para a parte comum da estrutura curricular do Curso de Administração;

2.5 as habilitações pretendidas (Marketing, Recursos Humanos, e Gestão de Negócios Agroindustriais) deverão ser objeto de solicitação específica, nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000;

2.6 aprova-se o aumento do número de vagas para o Curso de Administração, passando de 80 para 130 vagas anuais.

Eventuais conflitos gerados na interpretação das novas normas regimentais deverão ser decididos por eqüidade pelos órgãos colegiados da Instituição, de forma a se evitarem prejuízos ocasionais nesta fase de transição.
As alterações regimentais ora aprovadas deverão ser encaminhadas, em 03 vias, a este Conselho para a devida rubrica.

São Paulo, 18 de dezembro de 2000.

a) Cons. Vagner José Oliva.

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, José Mário Pires Azanha, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 20 de dezembro de 2000.

a) Consª Bernardete Angelina Gatti

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de dezembro de 2.000.

SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN
    Vice-Presidente no exercício da Presidência
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